
PARA ENTENDER
REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA



2

PARA ENTENDER A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

03 Introdução 

04 Palavra do Presidente 

08 Apresentação 

14 Normas de Gestão 

20 Benefícios: 

24 Aposentadorias Especiais 

30 Pensão por Morte 

32 Acúmulo de Proventos 

SUMÁRIO



3

PARA ENTENDER A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

1 - Introdução

A Reforma da Previdência promovida por intermédio da Emen-
da Constitucional n.º 103/19 trouxe uma série de inovações para 
os Regimes Próprios que vão desde a instituição de novas regras 
até a possibilidade de que estes venham a definir requisitos e 
critérios de aposentadoria e pensão a serem aplicadas a seus 
segurados e dependentes.

As mudanças, como não poderia ser diferente, fazem com que 
surjam uma série de dúvidas quanto a sua aplicação e também 
a forma como esta pode se dar.

Daí a necessidade de se proporcionar meios aos gestores 
dos Regimes Próprios para que tenham uma leitura mais fácil 
e rápida dos novos regramentos constitucionais e desde de já 
possa implementá-los no seu dia a dia.

Além de poder tomar as melhores decisões acerca daquelas 
regras para que a gestão do Regime possa definir pela sua apli-
cação ou não.

Para isso a Associação Paranaense das Entidades Previden-
ciárias do Estado e dos Municípios – APEPREV lança a presente 
cartilha enumerando regras de gestão e de benefícios e sua 
aplicação no dia a dia dos Regimes Próprios.

A intenção é permitir ao gestor que ele tenha a sua mão um 
instrumento rápido de consulta que possa sanar suas dúvidas e 
auxiliar na aplicação da Emenda Constitucional n.º 103/19.
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Prezados associados, 

APEPREV mais uma vez em cumprimento ao propó-
sito assumido nesta gestão de levar informações e 
orientações aos gestores dos RPPS, apresenta esta 
Cartilha elaborada em parceira com Dr. Bruno Sá, ao 
qual deixo meus sinceros agradecimentos e parabeni-
zo pelo excelente trabalho, que trata exclusivamente 
da Reforma da Previdência Social. 

A EC 103/2019 alterou profundamente o Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS e o Regime Próprio de 
Previdência Social dos servidores públicos da União – 
RPPS, introduzindo novas regras para acesso e cálculo 
do valor dos benefícios.

Esta Cartilha é dedicada especialmente aos gesto-
res dos regimes próprios para auxiliar na condução 
da adequação da legislação municipal, bem como na 

PALAVRA DO
PRESIDENTE
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apresentação aos servidores que são, com certeza, 
os maiores atingidos pelas mudanças legislativas 
realizadas pela Emenda Constitucional promulgada 
em novembro de 2019.

Entendemos que, apesar da aplicação parcial aos 
RPPS municipais, é necessário que seus gestores 
conheçam as novas regras tanto para se prepararem 
como para orientar seus segurados nas dúvidas que 
com certeza surgirão.

O momento ao qual estamos vivenciando, com o 
enfrentamento a pandemia devido à disseminação do 
“coronavirus” (Covido 19), que nos impede de promover 
os encontros presenciais, continua nosso trabalho em 
auxiliar nossos associados, reinventado outras formas 
de levar a informação, através das lives, informativo 
APEPREV e a Cartilha elaborada com muita dedicação 
a cada segurado dos RPPS”s.

Márcio Oliveira Apolinário, presidente
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Recentemente fui agraciado com o convite para 
contribuir na elaboração de uma Cartilha que pudesse 
auxiliar os associados da Associação Paranaense das 
Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios 
– APEPREV na aplicação das novas regras destinadas 
aos Regimes Próprios pela Emenda Constitucional n.º 
103/19.

E é partindo dessa premissa que surge o texto a 
seguir, tentando conciliar as regras cuja aplicação já 
deve ser observada pelos Regimes Próprios, aquelas 
que tem prazo para serem implementadas e as novas  
regras de aposentadorias e pensões dos servidores 
federais, caso estes optem por adotá-las a nível mu-
nicipal ou estadual.

Em todas essas situações sempre com o objetivo de 
permitir uma melhor compreensão das novas normas 
constitucionais.

APRESENTAÇÃO
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Independentemente disso, o fato é que tal iniciativa 
é de fundamental importância para o aprimoramento 
das discussões acerca da implementação da Emenda 
Constitucional n.º 103/19, estando a APEPREV de para-
béns por trilhar cada vez mais o caminho de contribuir 
continuamente para o aperfeiçoamento dos Regimes 
Próprios oferecendo a seus associados conteúdo de 
qualidade e que facilita o dia a dia da gestão previ-
denciária.

O professor e especialista em Direito 
Público e Previdenciário, Bruno Sá 
Freire Marti ns, é autor desta carti lha
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2 – Normas de Gestão

Rol de Benefícios Previdenciários

Nos Regimes Próprios passaram a ser considerados benefícios pre-
videnciários somente as aposentadorias e pensões.

Utilização dos Recursos Previdenciários

Os recursos previdenciários só podem ser utilizados no pagamento 
destes benefícios e da taxa de administração.

Contribuição Previdenciária

As contribuições previdenciárias do servidor devem ter alíquota míni-
ma de 14% e a patronal pode ser no mínimo igual e no máximo o dobro 
do percentual cobrado dos servidores.
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No caso de Regimes Próprios que não possuam déficit atuarial é 
permitida a adoção de outras alíquotas que não poderão ser infe-
riores às exigidas pelo INSS.

Mas atenção pois, a Emenda deixa claro que a existência de se-
gregação de massa não é considerada como inexistência de déficit 
atuarial, portanto, o superávit atuarial precisa ser efetivamente 
comprovado.

Pode ser instituída alíquota progressiva para os servidores, mas 
sua instituição exige a observância do equilíbrio atuarial e financeiro 
conceituado pela própria reforma da seguinte forma:

Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o 
§ 22 do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes 
próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 
de novembro de 1998, e o disposto neste artigo.

§ 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de pre-
vidência social deverá ser comprovado por meio de garantia 
de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas 
estimadas e das despesas projetadas, apuradas atuarialmen-
te, que, juntamente com os bens, direitos e ativos vinculados, 
comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência 
e a liquidez do plano de benefícios.

Também é permitido estabelecer como base da contribuição previ-
denciária dos aposentados e pensionistas o valor dos proventos que 
supere 1 (um) salário mínimo, como medida para equacionamento do 
deficit atuarial.
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Além disso, a Emenda Constitucional também autoriza a insti-
tuição das contribuições previdenciárias extraordinárias que tem 
por objetivo compartilhar com o servidor ativo, o aposentado e o 
pensionista o financiamento do passivo atuarial.

Sua instituição exige que antes seja reduzida a base de cálculo 
das contribuições previdenciárias dos aposentados e pensionistas 
e também outras medidas que tenham por objetivo o financiamento 
do passivo atuarial.

E sua duração será de no máximo 20 (vinte) anos.

Mas cuidado, pois para essas medidas poderem ser adotadas 
em sede de Regime Próprio é preciso que a lei local referende as 
alterações do artigo 149 da Constituição Federal.

Débitos
Previdenciários

Os débitos previdenciários do Ente Federado com o Regime 
Próprio não podem mais ser objeto de moratória consistente na 
possibilidade de suspender a exigência do crédito tributário, no 
caso, a contribuição previdenciária e parcelamentos dos débitos 
existentes superiores a 60 (sessenta) meses.

Empréstimos
Consignados

Os recursos dos Regimes Próprios po-
derão ser utilizados para a realização de 
empréstimos consignados, após a edição 
da regulamentação específica do Conselho 
Monetário Nacional.
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Previdência
Complementar

Os Entes Federados tem o prazo de 2 (dois) anos, contados de 
13 de novembro de 2019 para instituírem o regime complementar 
para seus servidores.

Com a criação do regime complementar os benefícios dos segu-
rados, cujo ingresso se dê após a sua instituição, serão limitados 
ao teto do INSS da mesma forma ocorrerá com as contribuições 
previdenciárias dos servidores que ingressarem após essa data que 
terão como base de cálculo, no máximo, esse mesmo teto.

Filiação do Eleito

O segurado eleito para o exer-
cício de cargo público (Vereador, 
Deputado, Senador, Prefeito, Go-
vernador ou Presidente da Repú-
blica) mantém sua filiação junto ao 
Regime Próprio.

Nessa hipótese suas contribuições 
devem observar a alíquota cobrada 
pelo Regime Próprio e devem incidir 
sobre a remuneração que lhe seria 
devida pelo exercício do cargo efetivo.

No caso do vereador caso ele se 
licencie para o exercício do manda-
to vale a regra da manutenção da 
filiação ao Regime Próprio, mas se 
ele exercer a vereança e o cargo efetivo simultaneamente manterá 
sua filiação no RPPS pelo cargo efetivo e será filiado ao INSS pelo 
cargo de vereador.
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3 – Benefícios:

Inicialmente é preciso deixar claro que os Entes Federados podem 
optar por manter as regras anteriores à Emenda Constitucional n.º 
103/19, realizar sua própria reforma ou, por fim, adotar as mesmas 
regras destinadas aos servidores da União.

Em todos os casos, será necessário aos Entes Federados, evidenciar a 
existência de equilíbrio atuarial no Regime Próprio, ou seja, é obrigatório 
que o plano de custeio adotado observe o disposto no § 1º do artigo 9º 
da Emenda onde se impõe que seja comprovado por meio de garantia 
de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas 
e das despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente 
com os bens, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações 
assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano de benefícios.

Além disso, com relação aos benefícios, foi concedido aos Entes 
Federados o poder de legislar sobre os requisitos e critérios para as 
aposentadorias e pensões, não se admitindo, contudo, que sejam 
adotadas modalidades de aposentadoria diferentes das estabelecidas 
pelo artigo 40 da Constituição Federal.
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Portanto, os Entes Federados que desejarem realizar reformas locais 
serão obrigados a definir como modalidades de aposentadoria:

1 – Aposentadoria 
por Incapacidade 
Permanente

2 – Aposentadoria 
Compulsória

3 – Aposentadoria 
Voluntária, na 
qual se incluem as 
aposentadorias 
especiais.

Essa liberdade passa, necessariamente, pela observância de concei-
tos que foram incluídos no texto constitucional com caráter genérico e 
natureza obrigatória, mesmo para os servidores estaduais e municipais.

Antes contudo, é preciso deixar claro que a Emenda Constitucional 
n.º 103/19 alterou o texto constitucional para por fim a ocorrência 
da chamada estabilidade financeira consistente na possibilidade de 
incorporação, ainda na ativa, de valores recebidos em razão do exer-
cício de cargo comissionado ou de vantagens temporárias, conforme 
se depreende do teor do novo § 9º do artigo 39 e também do artigo 
13 da própria Emenda, onde se assegura a incorporação naqueles 
casos onde está tenha se dado antes da publicação da reforma.

No que tange às novas regras de aposentadoria a abordagem aqui 
considerará as novas regras contidas na Emenda Constitucional n.º 
103/19 e destinadas aos servidores federais, mas que, a princípio podem 
ser adotadas pelos Entes Federados, como já dito.



14

PARA ENTENDER A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

3.1 Aposentadoria por Incapacidade
Permanente para o Trabalho

Requisito: Incapacidade 
laboral permanente para 
qualquer atividade laboral, 
insuscetível de readaptação.

Segundo o novo § 13 do 
artigo 37 da Constituição 
Federal o servidor público 
titular de cargo efetivo po-
derá ser readaptado para 
exercício de cargo cujas 
atribuições e responsabi-
lidades sejam compatíveis 
com a limitação que tenha 
sofrido em sua capacidade 
física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o 
nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a 
remuneração do cargo de origem.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1.994 ou da data de ingresso 
se posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

Nos casos de acidente de trabalho, doença do trabalho ou moléstia 
profissional o percentual será de 100%.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor 
as perdas inflacionárias.
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3.2 Aposentadoria Compulsória

Requisito: 75 anos de idade, salvo para os 
agentes do serviço anterior.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da mé-
dia contributiva de todo o período compreendi-
do entre julho de 1994 ou da data de ingresso 
se posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O valor obtido pela aplicação do percentual será multiplicado pelo 
tempo de contribuição do servidor dividido por 20, não podendo o re-
sultado dessa divisão ser superior a 1.

Os proventos corresponderão a esse resultado. O reajuste se dará 
apenas e tão somente com o objetivo de repor as perdas inflacionárias.

3.3 Aposentadorias Voluntárias

a) Regra Geral - aplicada para quem ingressou após 13 de novembro 
de 2019.

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

65

25

10

5

62

25

10

5
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O tempo mínimo de contribuição pode se dar tanto no RPPS onde ele 
vai se aposentar, quanto em outro RPPS, no RGPS ou no sistema de 
proteção social dos militares.

Tempo de serviço público é aquele que se deu junto a Administração 
Direta ou Indireta de qualquer dos Entes Federados de forma contínua 
ou não.

Já o tempo no cargo é aquele correspondente ao período em que o ser-
vidor atuou no cargo efetivo do Ente Federado em que vai se aposentar.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1.994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

b) Regra de Transição 1 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

2019 – 61

2022 – 62

35

20

5

2019 – 56

2022 – 57

30

20

5
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Mais a obtenção da seguinte pontuação mínima:

Proventos: correspondentes à última remuneração do cargo efetivo 
e reajustados com base na regra da paridade, desde que o servidor 
tenha ingressado em cargo efetivo até 31/12/2003 e conte com no 
mínimo 65 anos de idade se homem e 62 anos se mulher.

Para quem ingressou a partir de ja-
neiro de 2004 os proventos correspon-
derão à 60% (sessenta por cento) da 
média contributiva de todo o período 
compreendido entre julho de 1994 ou 
da data de ingresso se posterior até a 
data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido 
de 2% (dois por cento) por ano que o 
servidor possuir acima de 20 anos de 
contribuição.O reajuste se dará apenas 
e tão somente com o objetivo de repor 
as perdas inflacionárias.
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c) Regra de Transição 2 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019

Proventos: correspondentes à última remuneração do cargo efetivo e 
reajustados com base na regra da paridade, desde que o servidor tenha 
ingressado em cargo efetivo até 31/12/2003.

Para quem ingressou a partir de janeiro de 2004 os proventos corres-
ponderão a 100% da média contributiva de todo o período compreendido 
entre julho de 1994 ou da data de ingresso se posterior até a data da 
aposentadoria.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

PEDÁGIO* 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

* O pedágio será calculado tomando por base o tempo faltante em 13 de novembro de 2019 
para completar o tempo de contribuição exigido para a aposentadoria, ou seja, 35 anos para 
o homem e 30 anos para a mulher

60

35

100%

20

5

57

30

100%

20

5
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3.3.1 Aposentadorias Especiais

a) Servidores com Deficiência

Serão aplicadas as regras definidas pela Lei Complementar n.º 142/13, 
sem qualquer diferenciação em razão da data de ingresso do servidor, 
inclusive com relação aos proventos e esse diploma legal traz duas possi-
bilidades de aposentadoria, sendo que em ambas, por força do artigo 22 da 
Emenda Constitucional n.º 103/19 serão exigidos 10 anos de efetivo exercício 
no serviço público e 5 no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria

a.1) Por idade: exigindo 60 anos para o homem e 55 para a mulher, nessa 
modalidade os proventos serão proporcionais começando em 70% do re-
sultado da média contributiva de todo o período compreendido entre julho 
de 1994 ou da data de ingresso se posterior até a data da aposentadoria e 
sendo acrescido de 1% por ano de contribuição que o servidor possuir até o 
limite de 100% e reajustados com o objetivo de repor as perdas inflacionárias.

a.2) Por Tempo de Contribuição:

O grau da deficiência será atestado por avaliação biopsicossocial 
realidade por equipe multidisciplinar.

Proventos: 100% do resultado da média da média contributiva de todo 
o período compreendido entre julho de 1994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria e reajustados com o objetivo de 
repor as perdas inflacionárias.

REQUISITOS

DEFICIÊNCIA GRAVE

DEFICIÊNCIA MODERADA

DEFICIÊNCIA LEVE

25

29

33

20

24

28



20

PARA ENTENDER A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

b) Agentes de Segurança

Essa regra destina-se apenas aos integrantes das polícias federais, 
do Congresso (Senado e Câmara), Agentes Penitenciários federais e, nos 
Estados aos policiais civis, agentes penitenciários e socioeducativos.

Não tendo aplicação aos Municípios, já que tais cargos não integram 
a estrutura de carreira destes e se trata de rol taxativo.

b.1) Regra Geral para quem ingressou após 13 de novembro de 2019.

Requisitos:

b.2) Regra de Transição 1 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1.994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

REQUISITOS       HOMENS E MULHERES

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO NOS CARGOS QUE TEM DIREITO AO BENEFÍCIO

55

30

25



21

PARA ENTENDER A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Nesse caso será considerado como tempo de atividade policial os 
períodos desenvolvidos nas atividades contempladas pelo dispositivo 
e também nas Forças Armadas.

Proventos correspondentes a 100% da média contributiva e reajus-
tados com o objetivo de repor as perdas inflacionárias.

Na União os proventos corresponderão à última remuneração do cargo 
efetivo e serão reajustados pela paridade, conforme Despacho do Presi-
dente da República, publicado no Diário Oficial da União de 17/06/2020

b.3) Regra de Transição 2 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019.

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO DE ATIVIDADE POLICIAL

TEMPO NO CARGO EFETIVO

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

PEDÁGIO* 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

* O pedágio será calculado tomando por base o tempo faltante em 13 de novembro de 2019 
para completar o tempo de contribuição exigido para a aposentadoria, ou seja, 30 anos para 
o homem e 25 anos para a mulher

55

30

20

5

55

25

15

5

53

30

100%

20

52

25

100%

15
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Nesse caso será considerado como tempo de atividade policial os 
períodos desenvolvidos nas atividades contempladas pelo dispositivo 
e também nas Forças Armadas.

Proventos correspondentes a 100% da média contributiva e reajus-
tados com o objetivo de repor as perdas inflacionárias.

Na União os proventos corresponderão à última remuneração do cargo 
efetivo e serão reajustados pela paridade, conforme Despacho do Presi-
dente da República, publicado no Diário Oficial da União de 17/06/2020

c) Servidor Exposto a Agente Nocivo

c.1) Regra Geral para quem ingressou após 13 de novembro de 2019.

Requisitos:

O tempo de contribuição deverá se dar em atividade exposta a agente 
nocivo, tomando por base para tanto as regras que as definem e regulam 
sua comprovação no âmbito do Regime Geral.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1.994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

REQUISITOS    HOMENS E MULHERES

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO

60

25

10

5
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c.2) Regra de Transição (agente de 15)

Requisitos:

O tempo de contribuição deverá se dar em atividade exposta a agente 
nocivo, tomando por base para tanto as regras que as definem e regulam 
sua comprovação no âmbito do Regime Geral.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1.994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 15 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

REQUISITOS    HOMENS E MULHERES

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO

PONTUAÇÃO (IDADE + TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO)

15

20

5

66

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano que 
o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição. O reajuste se dará 
apenas e tão somente com o objetivo de repor as perdas inflacionárias.
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c.3) Regra de Transição (agente de 20)

Requisitos:

O tempo de contribuição deverá se dar em atividade exposta a agente 
nocivo, tomando por base para tanto as regras que as definem e regulam 
sua comprovação no âmbito do Regime Geral.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre julho de 1994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

REQUISITOS    HOMENS E MULHERES

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO

PONTUAÇÃO (IDADE + TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO)

20

20

5

76
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c.4) Regra de Transição (agente de 25)

Requisitos:

O tempo de contribuição deverá se dar em atividade exposta a agente 
nocivo, tomando por base para tanto as regras que as definem e regulam 
sua comprovação no âmbito do Regime Geral.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre julho de 1994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

REQUISITOS    HOMENS E MULHERES

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO MÍNIMO DE SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO

PONTUAÇÃO (IDADE + TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO)

25

20

5

86
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d) Professores

d.1) Regra Geral – aplicada para quem ingressou após 13 de novem-
bro de 2019.

O tempo mínimo de contribuição deve ser em efetivo exercício do 
magistério, assim consideradas as atividades definidas pela Lei federal 
n.º 11.301/06 e pode se dar tanto no RPPS onde ele vai se aposentar, 
quanto em outro RPPS, no RGPS.

Tempo de serviço público é aquele que se deu junto a Administração 
Direta ou Indireta de qualquer dos Entes Federados de forma contínua 
ou não.

Já o tempo no cargo é aquele correspondente ao período em que o ser-
vidor atuou no cargo efetivo do Ente Federado em que vai se aposentar.

Proventos: 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo 
o período compreendido entre Julho de 1994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

60

25

10

5

57

25

10

5
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O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

d.2) Regra de Transição 1 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019

Mais a obtenção da seguinte pontuação mínima:

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO NO MAGISTÉRIO

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

2019 – 56

2022 – 57

30

20

5

2019 – 51

2022 – 52

25

20

5
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Proventos: correspondentes à última remuneração do cargo efetivo e 
reajustados com base na regra da paridade, desde que o servidor tenha 
ingressado em cargo efetivo até 31/12/2003, desde que conte com no 
mínimo 60 anos de idade se homem e 57 anos se mulher.

Para quem ingressou a partir de janeiro de 2004 os proventos corres-
ponderão à 60% (sessenta por cento) da média contributiva de todo o 
período compreendido entre Julho de 1994 ou da data de ingresso se 
posterior até a data da aposentadoria.

O percentual de 60% será acrescido de 2% (dois por cento) por ano 
que o servidor possuir acima de 20 anos de contribuição.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

d.3) Regra de Transição 2 – aplicada para quem ingressou até 13 de 
novembro de 2019.

REQUISITOS

IDADE

TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO DO MAGISTÉRIO

PEDÁGIO* 

TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO

TEMPO NO CARGO EFETIVO

*O pedágio será calculado tomando por base o tempo faltante em 13 de novembro de 2019 
para completar o tempo de contribuição do magistério exigido para a aposentadoria, ou seja, 
30 anos para o homem e 25 anos para a mulher.

55

30

100%

20

5

52

25

100%

20

5
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Proventos: correspondentes à última remuneração do cargo efetivo e 
reajustados com base na regra da paridade, desde que o servidor tenha 
ingressado em cargo efetivo até 31/12/2003.

Para quem ingressou a partir de janeiro de 2004 os proventos corres-
ponderão a 100% da média contributiva de todo o período compreendido 
entre Julho de 1994 ou da data de ingresso se posterior até a data da 
aposentadoria.

O reajuste se dará apenas e tão somente com o objetivo de repor as 
perdas inflacionárias.

3.4. Pensão por Morte

O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por 
dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua 
qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão 
aqueles estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

A pensão corresponderá a 50% (cinquenta por cento) dos proventos 
que o falecido recebia, nos casos de óbito de servidor ativo deverá ser 
feita uma simulação de uma aposentadoria por incapacidade perma-
nente para o trabalho para que se defina a base de cálculo da pensão 
por morte.

Esse percentual será acrescido em 10% por dependente com direito 
à pensão que o falecido possuir, até o limite de 100%.

Essa cota de 10% é irreversível.

No caso de existência de dependente inválido ou com deficiência inte-
lectual, mental ou grave, o valor da pensão equivalerá a 100% (cem por 
cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela 
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a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social e o valor que superar esse limite observará a mesma 
regra dos demais dependentes.

Após a cessação do direito ao benefício por parte do dependente 
inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave a pensão deve 
ser recalculada tomando por base a regra geral.

Os enteados e menores tutelados que possuam dependência econô-
mica são equiparados a filho.

3.5. Acúmulo de Proventos

Não se admite cumulação de mais de duas pensões por morte dei-
xadas por cônjuges ou companheiros, ressalvadas as hipóteses de 
cumulação de cargos autorizadas pela Constituição Federal.

É possível acumular:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um re-
gime de previdência social com pensão por morte concedida por outro 
regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades 
militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito 
do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdên-
cia social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades 
militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 
arts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no 
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âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de 
previdência social.

Nesses casos de cumulação o benefício mais vantajoso será recebido 
integralmente, enquanto que os demais serão reduzidos de com as 
seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-
-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-
-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-
-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-
-mínimos.

O interessado pode pedir a revisão da aplicação das faixas a qualquer 
tempo, em razão de alteração em qualquer de seus benefícios.

Tais vedações não se aplicam quando o direito aos benefícios tiver sido 
adquirido antes da reforma da previdência ter sido publicada.
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